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REGIME FISCAL SUSTENTÁVEL - ESTABILIDADE MACROECONÔMICA DISPOSIÇÕES 

 
 
LEI COMPLEMENTAR Nº 200, DE 30 DE AGOSTO DE 2023. 

 
 

 
Institui regime fiscal sustentável para garantir a estabilidade macroeconômica do País e criar as 
condições adequadas ao crescimento socioeconômico, com fundamento no art. 6º da Emenda 
Constitucional nº 126, de 21 de dezembro de 2022, e no inciso VIII do caput e no parágrafo único do 
art. 163 da Constituição Federal; e altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal). 

 
 O PRESIDENT E DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 
 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º Fica instituído regime fiscal sustentável para garantir a estabilidade macroeconômica do País e 
criar as condições adequadas ao crescimento socioeconômico, com fundamento no art. 6º da Emenda 
Constitucional nº 126, de 21 de dezembro de 2022, e no inciso VIII do caput e no parágrafo único do art. 163 
da Constituição Federal. 
 § 1º O disposto nesta Lei Complementar: 
 I - aplica-se às receitas primárias e às despesas primárias dos orçamentos fiscal e da seguridade social 
da União; 
 II - não afasta as limitações e as condicionantes para geração de despesa e de renúncia de receita 
estabelecidas na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), observadas 
as disposições da lei de diretrizes orçamentárias, inclusive em relação aos efeitos das renúncias de receita sobre 
a sustentabilidade do regime fiscal instituído nesta Lei Complementar. 
 § 2º A política fiscal da União deve ser conduzida de modo a manter a dívida pública em níveis 
sustentáveis, prevenindo riscos e promovendo medidas de ajuste fiscal em caso de desvios, garantindo a 
solvência e a sustentabilidade intertemporal das contas públicas. 
 § 3º Integram o conjunto de medidas de ajuste fiscal a obtenção de resultados fiscais compatíveis com 
a sustentabilidade da dívida, a adoção de limites ao crescimento da despesa, a aplicação das vedações previstas 
nos incisos I a X do caput do art. 167-A da Constituição Federal, bem como a recuperação e a gestão de receitas 
públicas. 
 

CAPÍTULO II 

DAS METAS FISCAIS COMPATÍVEIS COM A SUSTENTABILIDADE DA DÍVIDA 

 
 Art. 2º A lei de diretrizes orçamentárias, nos termos do § 2º do art. 165 da Constituição Federal e do 
art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), estabelecerá as 
diretrizes de política fiscal e as respectivas metas anuais de resultado primário do Governo Central, para o 
exercício a que se referir e para os 3 (três) seguintes, compatíveis com a trajetória sustentável da dívida pública. 
 § 1º Considera-se compatível com a sustentabilidade da dívida pública o estabelecimento de metas de 
resultados primários, nos termos das leis de diretrizes orçamentárias, até a estabilização da relação entre a 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei Complementar nº 200/2023, instituiu o regime fiscal 
sustentável para garantir a estabilidade macroeconômica do País e criar as condições adequadas ao 
crescimento socioeconômico, com fundamento no art. 6º da Emenda Constitucional nº 126/2022 *(V. Bol. 
1.962) e no inciso VIII do caput e no parágrafo único do art. 163 da CF, alterando, ainda a Lei 
Complementar nº 101/2000. 
 O disposto nessa Lei Complementar aplica-se às receitas primárias e às despesas primárias dos 
orçamentos fiscal e da seguridade social da União, não afasta as limitações e as condicionantes para 
geração de despesa e de renúncia de receita estabelecidas na referida norma. 
 A referida LC entra em vigor na data da sua publicação e, em relação a alteração da Lei 
Complementar nº 101/2000, em 1º.01.2024. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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Dívida Bruta do Governo Geral (DBGG) e o Produto Interno Bruto (PIB), conforme o Anexo de Metas Fiscais de 
que trata o § 5º do art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 
 § 2º A trajetória de convergência do montante da dívida, os indicadores de sua apuração e os níveis de 
compatibilidade dos resultados fiscais com a sustentabilidade da dívida constarão do Anexo de Metas Fiscais da 
lei de diretrizes orçamentárias. 
 § 3º A elaboração e a aprovação do projeto de lei orçamentária anual, bem como a execução da 
respectiva lei, deverão ser compatíveis com a obtenção da meta de resultado primário estabelecida na lei de 
diretrizes orçamentárias, observados, na execução, os intervalos de tolerância de que trata o inciso IV do § 5º 
do art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 
 § 4º A apuração do resultado primário e da relação entre a DBGG e o PIB será realizada pelo Banco 
Central do Brasil. 
 

CAPÍTULO III 

DAS DESPESAS SUJEITAS A LIMITES POR PODER E ÓRGÃO 

 
 Art. 3º Com fundamento no inciso VIII do caput do art. 163, no art. 164-A e nos §§ 2º e 12 do art. 165 
da Constituição Federal, ficam estabelecidos, para cada exercício a partir de 2024, observado o disposto nos 
arts. 4º, 5º e 9º desta Lei Complementar, limites individualizados para o montante global das dotações 
orçamentárias relativas a despesas primárias: 
 I - do Poder Executivo federal; 
 II - do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, do Conselho Nacional de Justiça, da 
Justiça do Trabalho, da Justiça Federal, da Justiça Militar da União, da Justiça Eleitoral e da Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, no âmbito do Poder Judiciário; 
 III - do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e do Tribunal de Contas da União, no âmbito do 
Poder Legislativo; 
 IV - do Ministério Público da União e do Conselho Nacional do Ministério Público; e 
 V - da Defensoria Pública da União. 
 § 1º Cada um dos limites a que se refere o caput deste artigo equivalerá: 
 I - para o exercício de 2024, às dotações orçamentárias primárias constantes da Lei nº 14.535, de 17 
de janeiro de 2023, considerados os créditos suplementares e especiais vigentes na data de promulgação desta 
Lei Complementar, relativas ao respectivo Poder ou órgão referido no caput deste artigo, corrigidas nos termos 
do art. 4º e pelo crescimento real da despesa primária calculado nos termos do art. 5º desta Lei Complementar, 
excluídas as dotações correspondentes às despesas de que trata o § 2º deste artigo; e 
 II - para os exercícios posteriores a 2024, ao valor do limite referente ao exercício imediatamente 
anterior, corrigido nos termos dos arts. 4º e 5º desta Lei Complementar, observado que as alterações nas 
dotações orçamentárias realizadas para atender à situação prevista no caput do art. 9º desta Lei Complementar 
não deverão ser incluídas para a definição do limite do exercício subsequente. 
 § 2º Não se incluem na base de cálculo e nos limites estabelecidos neste artigo:  
 I - as transferências estabelecidas no § 1º do art. 20, no inciso III do parágrafo único do art. 146, no § 
5º do art. 153, no art. 157, nos incisos I e II do caput do art. 158, no art. 159 e no § 6º do art. 212, as despesas 
referentes ao inciso XIV do caput do art. 21 e as complementações de que tratam os incisos IV e V do caput do 
art. 212-A, todos da Constituição Federal; 
 II - os créditos extraordinários a que se refere o § 3º do art. 167 da Constituição Federal; 
 III - as despesas nos valores custeados com recursos de doações ou com recursos decorrentes de acordos 
judiciais ou extrajudiciais firmados para reparação de danos em decorrência de desastre; 
 IV - as despesas das universidades públicas federais, das empresas públicas da União prestadoras de 
serviços para hospitais universitários federais, das instituições federais de educação, ciência e tecnologia 
vinculadas ao Ministério da Educação, dos estabelecimentos de ensino militares federais e das demais instituições 
científicas, tecnológicas e de inovação, nos valores custeados com receitas próprias, ou de convênios, contratos 
ou instrumentos congêneres, celebrados com os demais entes federativos ou entidades privadas; 
 V - as despesas nos valores custeados com recursos oriundos de transferências dos demais entes 

federativos para a União destinados à execução direta de obras e serviços de engenharia; 

 VI - as despesas para cumprimento do disposto no § 20 do art. 100 da Constituição Federal e no § 3º 

do art. 107-A do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 

 VII - as despesas para cumprimento do disposto nos §§ 11 e 21 do art. 100 da Constituição Federal; 

 VIII - as despesas não recorrentes da Justiça Eleitoral com a realização de eleições; 

 IX - as transferências legais estabelecidas nas alíneas a e b do inciso II do caput do art. 39 da Lei nº 

11.284, de 2 de março de 2006, e no art. 17 da Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015. 

 § 3º Os limites estabelecidos no inciso IV do caput do art. 51, no inciso XIII do caput do art. 52, no § 1º 

do art. 99, no § 3º do art. 127 e no § 3º do art. 134 da Constituição Federal não poderão ser superiores aos 

estabelecidos neste artigo. 
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 § 4º A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária anual demonstrará os valores máximos 
de programação compatíveis com os limites individualizados calculados na forma prevista no § 1º deste artigo. 
 § 5º As despesas primárias autorizadas na lei orçamentária anual e os respectivos créditos suplementares 
e especiais, inclusive reabertos, sujeitos aos limites de que trata este artigo não poderão exceder aos valores 
máximos demonstrados nos termos do § 4º deste artigo. 
 § 6º O cálculo do limite do Poder Executivo federal de que trata o inciso I do § 1º deste artigo deverá 
considerar a despesa anualizada das transferências aos fundos de saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, na forma de assistência financeira complementar para cumprimento dos pisos nacionais salariais 
para o enfermeiro, o técnico de enfermagem, o auxiliar de enfermagem e a parteira, de acordo com o disposto 
nos §§ 12, 13, 14 e 15 do art. 198 da Constituição Federal, vedada a dupla contabilização dos mesmos valores. 
 § 7º Os limites de pagamento e de movimentação financeira não poderão ultrapassar os limites 
orçamentários de que trata o caput deste artigo, exceto quando as estimativas de receitas e despesas durante o 
exercício indicarem que não haverá comprometimento na obtenção da meta de resultado primário da União, 
observados os intervalos de tolerância de que trata o inciso IV do § 5º do art. 4º da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 
 § 8º Respeitado o somatório em cada um dos incisos de II a IV do caput deste artigo, a lei de diretrizes 
orçamentárias poderá dispor sobre a compensação entre os limites individualizados dos órgãos referidos em 
cada inciso. 
 

CAPÍTULO IV 

DA CORREÇÃO DO LIMITE DE CRESCIMENTO DA DESPESA 

 
 Art. 4º Os limites individualizados a que se refere o art. 3º desta Lei Complementar serão corrigidos a 
cada exercício pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), publicado 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou de outro índice que vier a substituí-lo, 
considerados os valores apurados no período de 12 (doze) meses encerrado em junho do exercício anterior ao 
que se refere a lei orçamentária anual, acrescidos da variação real da despesa, calculada nos termos do art. 5º 
desta Lei Complementar. 
 § 1º O resultado da diferença entre a correção calculada com base na variação acumulada do IPCA, 
ou do índice que vier a substituí-lo, nos termos do caput deste artigo, e o valor apurado em 12 (doze) meses ao 
final do exercício poderá ser utilizado para ampliar o limite autorizado para o Poder Executivo na lei 
orçamentária anual, por meio de crédito, quando necessário à suplementação de despesas, nos termos da lei 
de diretrizes orçamentárias e das leis orçamentárias anuais, observado que a ampliação não se incorporará à 
base de cálculo dos exercícios seguintes. 
 § 2º A proibição de se incorporar a ampliação à base de cálculo de que trata o § 1º deste artigo não se 
aplica aos créditos abertos em 2024. 
 Art. 5º A variação real dos limites de despesa primária de que trata o art. 3º desta Lei Complementar 
será cumulativa e ficará limitada, em relação à variação real da receita primária, apurada na forma do § 2º 
deste artigo, às seguintes proporções: 
 I - 70% (setenta por cento), caso a meta de resultado primário apurada no exercício anterior ao da 
elaboração da lei orçamentária anual tenha sido cumprida, observados os intervalos de tolerância de que trata 
o inciso IV do § 5º do art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal); ou 
 II - 50% (cinquenta por cento), caso a meta de resultado primário apurada no exercício anterior ao da 
elaboração da lei orçamentária anual não tenha sido cumprida, observados os intervalos de tolerância de que 
trata o inciso IV do § 5º do art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal). 
 § 1º O crescimento real dos limites da despesa primária, nos casos previstos nos incisos I e II do caput 
deste artigo, não será inferior a 0,6% a.a. (seis décimos por cento ao ano) nem superior a 2,5% a.a. (dois inteiros 
e cinco décimos por cento ao ano). 
 § 2º Para os fins do disposto neste artigo, será considerada a receita, na forma a ser regulamentada em 
ato do Ministro de Estado da Fazenda, resultante da receita primária total do Governo Central, deduzidos os 
seguintes itens: 
 I - receitas primárias de concessões e permissões; 
 II - receitas primárias de dividendos e participações; 
 III - receitas primárias de exploração de recursos naturais; 
 IV - receitas primárias de que trata o parágrafo único do art. 121 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias; 
 V - receitas de programas especiais de recuperação fiscal, destinados a promover a regularização de 

créditos perante a União, criados a partir da publicação desta Lei Complementar; e 

 VI - transferências legais e constitucionais por repartição de receitas primárias, descontadas as 

decorrentes das receitas de que tratam os incisos I a V deste parágrafo. 
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 § 3º Será considerada cumprida a meta se o resultado primário do Governo Central apurado pelo Banco 
Central do Brasil for superior ao limite inferior do intervalo de tolerância de que trata o inciso IV do § 5º do art. 
4º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), da meta estabelecida 
para o respectivo exercício, em valores nominais. 
 § 4º A variação real da receita a que se refere o § 2º deste artigo considerará os valores acumulados 
no período de 12 (doze) meses encerrado em junho do exercício anterior ao que se refere a lei orçamentária 
anual, descontados da variação acumulada do IPCA, publicado pelo IBGE, ou de outro índice que vier a substituí-
lo, apurada no mesmo período. 
 

CAPÍTULO V 

DAS MEDIDAS DE AJUSTE FISCAL 

 
 Art. 6º Caso o resultado primário do Governo Central apurado, relativo ao exercício anterior, seja menor 
que o limite inferior do intervalo de tolerância da meta, de que trata o inciso IV do § 5º do art. 4º da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), sem prejuízo da aplicação da 
redução do limite nos termos do inciso II do caput do art. 5º desta Lei Complementar e de outras medidas, 
aplicam-se imediatamente, até a próxima apuração anual, com fundamento no parágrafo único do art. 163 da 
Constituição Federal, as vedações previstas nos incisos II, III e VI a X do art. 167-A da Constituição Federal. 
 § 1º Caso o resultado de que trata o caput deste artigo seja, pelo segundo ano consecutivo, menor que 
o limite inferior do intervalo de tolerância da meta, aplicam-se, imediatamente, enquanto perdurar o 
descumprimento, as vedações previstas nos incisos I a X do art. 167-A da Constituição Federal. 
 § 2º Nas hipóteses deste artigo, o Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso 
Nacional acompanhada de projeto de lei complementar que proponha a suspensão parcial ou a gradação das 
vedações previstas neste artigo, demonstrando que o impacto e a duração das medidas adotadas serão 
suficientes para compensar a diferença havida entre o resultado primário apurado de que trata o caput deste 
artigo e o limite inferior do intervalo de tolerância. 
 § 3º Na aplicação das medidas de ajuste fiscal de que trata este artigo, a vedação prevista no inciso VIII 
do caput do art. 167-A da Constituição Federal não se aplica aos reajustes do salário mínimo decorrentes das 
diretrizes instituídas em lei de valorização do salário mínimo. 
 Art. 7º Não configura infração à Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), o descumprimento do limite inferior da meta de resultado primário, relativamente ao 
agente responsável, desde que: 
 I - tenha adotado, no âmbito de sua competência, as medidas de limitação de empenho e pagamento, 
preservado o nível mínimo de despesas discricionárias necessárias ao funcionamento regular da administração 
pública; e 
 II - não tenha ordenado ou autorizado medida em desacordo com as vedações previstas nos arts. 6º e 
8º desta Lei Complementar. 
 § 1º Na hipótese de estado de calamidade pública de âmbito nacional, aplica-se o disposto no art. 167-
B da Constituição Federal e no art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal). 
 § 2º O nível mínimo de despesas discricionárias necessárias ao funcionamento regular da administração 
pública é de 75% (setenta e cinco por cento) do valor autorizado na respectiva lei orçamentária anual. 
 § 3º (VETADO). 
 Art. 8º Quando verificado, relativamente ao exercício financeiro anterior, que, no âmbito das despesas 
sujeitas aos limites de que trata o art. 3º desta Lei Complementar, a proporção da despesa primária obrigatória 
em relação à despesa primária total foi superior a 95% (noventa e cinco por cento), aplicar-se-ão imediatamente 
as vedações previstas nos incisos I a IX do caput do art. 167-A da Constituição Federal. 
 § 1º O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional acompanhada de 
projeto de lei complementar que proponha a suspensão parcial ou a gradação das vedações previstas neste 
artigo, demonstrando que o impacto e a duração das medidas adotadas serão suficientes para a correção do 
desvio apurado. 
 § 2º Na aplicação das medidas de ajuste de que trata este artigo, a vedação prevista no inciso VIII do 
caput do art. 167-A da Constituição Federal não se aplica aos reajustes do salário mínimo decorrentes das 
diretrizes instituídas em lei de valorização do salário mínimo. 
 

CAPÍTULO VI 

DO EXCEDENTE DE RESULTADO PRIMÁRIO E DOS INVESTIMENTOS 

 
 Art. 9º Caso o resultado primário do Governo Central apurado exceda ao limite superior do intervalo 
de tolerância de que trata o inciso IV do § 5º do art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal), o Poder Executivo federal poderá ampliar as dotações orçamentárias, em valor 
equivalente a até 70% (setenta por cento) do montante excedente, por meio de crédito adicional: 
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 I - para investimentos, prioritariamente para obras inacabadas ou em andamento, nos termos do § 12 
do art. 165 da Constituição Federal e do art. 45 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal); 
 II - para inversões financeiras previstas no inciso II do § 1º do art. 10 desta Lei Complementar. 
 § 1º O disposto no caput deste artigo não se aplica quando for apurado déficit no resultado primário. 
 § 2º A ampliação das dotações orçamentárias de que trata o caput deste artigo não será contabilizada 
no valor mínimo de que trata o art. 10 desta Lei Complementar. 
 § 3º A ampliação das dotações orçamentárias de que trata o caput deste artigo não poderá ultrapassar, 
em qualquer hipótese, o montante de até 0,25 p.p. (vinte e cinco centésimos ponto percentual) do PIB do exercício 
anterior. 
 Art. 10. A programação destinada a investimentos constante do projeto e da lei orçamentária anual não 
será inferior ao montante equivalente a 0,6% (seis décimos por cento) do PIB estimado no respectivo projeto. 
 § 1º Os investimentos a que se refere o caput deste artigo correspondem àqueles classificados no Grupo 
de Natureza de Despesa (GND): 
 I - nº 4 - investimentos, ou a classificação que vier a substituí-lo; ou 
 II - nº 5 - inversões financeiras, ou a classificação que vier a substituí-lo, quando a despesa se destinar 
a programas habitacionais que incluam em seus objetivos a provisão subsidiada ou financiada de unidades 
habitacionais novas ou usadas em áreas urbanas ou rurais. 
 § 2º Nos exercícios subsequentes, para a apuração do montante estabelecido no caput serão utilizadas 
as mesmas classificações indicadas no § 1º deste artigo ou outras que venham a substituí-las. 
 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
 Art. 11. A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 4º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 § 2º ................................................................. 
 ........................................................................ 
 VI - quadro demonstrativo do cálculo da meta do resultado primário de que trata o § 1º deste 
artigo, que evidencie os principais agregados de receitas e despesas, os resultados, comparando-os com 
os valores programados para o exercício em curso e os realizados nos 2 (dois) exercícios anteriores, e 
as estimativas para o exercício a que se refere a lei de diretrizes orçamentárias e para os subsequentes. 
 ........................................................................ 
 § 5º No caso da União, o Anexo de Metas Fiscais do projeto de lei de diretrizes orçamentárias 
conterá também: 
 I - as metas anuais para o exercício a que se referir e para os 3 (três) seguintes, com o objetivo 
de garantir sustentabilidade à trajetória da dívida pública; 
 II - o marco fiscal de médio prazo, com projeções para os principais agregados fiscais que 
compõem os cenários de referência, distinguindo-se as despesas primárias das financeiras e as 
obrigatórias daquelas discricionárias; 
 III - o efeito esperado e a compatibilidade, no período de 10 (dez) anos, do cumprimento das 
metas de resultado primário sobre a trajetória de convergência da dívida pública, evidenciando o nível 
de resultados fiscais consistentes com a estabilização da Dívida Bruta do Governo Geral (DBGG) em 
relação ao Produto Interno Bruto (PIB); 
 IV - os intervalos de tolerância para verificação do cumprimento das metas anuais de resultado 
primário, convertido em valores correntes, de menos 0,25 p.p. (vinte e cinco centésimos ponto 
percentual) e de mais 0,25 p.p. (vinte e cinco centésimos ponto percentual) do PIB previsto no respectivo 
projeto de lei de diretrizes orçamentárias; 
 V - os limites e os parâmetros orçamentários dos Poderes e órgãos autônomos compatíveis com 
as disposições estabelecidas na lei complementar prevista no inciso VIII do caput do art. 163 da 
Constituição Federal e no art. 6º da Emenda Constitucional nº 126, de 21 de dezembro de 2022; 
 VI - a estimativa do impacto fiscal, quando couber, das recomendações resultantes da avaliação 
das políticas públicas previstas no § 16 do art. 37 da Constituição Federal. 
 § 6º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão adotar, total ou parcialmente, no 
que couber, o disposto no § 5º deste artigo. 
 § 7º (VETADO)." (NR) 

 
 "Art. 9º ............................................................ 
 ........................................................................ 
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 § 4º Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Ministro ou Secretário de Estado da 
Fazenda demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre e a trajetória 
da dívida, em audiência pública na comissão referida no § 1º do art. 166 da Constituição Federal ou 
conjunta com as comissões temáticas do Congresso Nacional ou equivalente nas Casas Legislativas 
estaduais e municipais. 
 ................................................................." (NR) 

 
 Art. 12. Para o exercício financeiro de 2023, os limites individualizados para as despesas primárias e 
demais operações que afetam o resultado primário, bem como suas respectivas exceções, corresponderão 
àqueles vigentes no momento da publicação da Lei nº 14.535, de 17 de janeiro de 2023, relativas ao respectivo 
Poder ou órgão. 
 § 1º É vedada a abertura de crédito suplementar ou especial que exceda ao limite total autorizado de 
despesa primária sujeita aos limites de que trata este artigo. 
 § 2º Para fins de verificação do cumprimento dos limites de que trata este artigo, serão consideradas as 
despesas primárias pagas, incluídos os restos a pagar pagos e as demais operações que afetem o resultado 
primário no exercício. 
 Art. 13. Os precatórios decorrentes de demandas relativas à complementação da União aos Estados e 
aos Municípios por conta do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização 
do Magistério (Fundef), nos termos do art. 4º da Emenda Constitucional nº 114, de 16 de dezembro de 2021, 
não serão incluídos na base de cálculo e no limite do Poder Executivo federal estabelecido no art. 3º desta Lei 
Complementar. 
 Art. 14. No exercício financeiro de 2024, o limite do Poder Executivo poderá ser ampliado por crédito 
suplementar, após a segunda avaliação bimestral de receitas e despesas primárias, em montante decorrente da 
aplicação de índice equivalente à diferença entre 70% (setenta por cento) do crescimento real da receita para 
2024 estimado nessa avaliação em comparação com a receita arrecadada em 2023 e o índice calculado para 
fins do crescimento real do limite da despesa primária do Poder Executivo estabelecido na lei orçamentária anual 
para 2024, calculados nos termos do inciso I do § 1º do art. 3º, respeitado o limite superior de que trata o § 1º 
do art. 5º desta Lei Complementar, observado que, ao final do exercício financeiro de 2024, se o montante 
ampliado da despesa primária for superior ao calculado com base em 70% (setenta por cento) do crescimento 
real de receita primária efetivamente realizada, a diferença será reduzida da base de cálculo e subtraída do 
limite do exercício financeiro de 2025.  
 Art. 15. Esta Lei Complementar entra em vigor: 
 I - em 1º de janeiro de 2024, quanto ao art. 11; e 
 II - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos. 
 Brasília, 30 de agosto de 2023; 202º da Independência e 135º da República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Fernando Haddad 

Simone Nassar Tebet 
 

(DOU, 31.08.2023) 
 
BOCO9901---WIN/INTER 
 
 
 

COMPENSAÇÃO DE VALORES DEVIDOS PELA UNIÃO AOS ESTADOS, DISTRITO FEDEREAL E 

MUNICÍPIOS - DEDUÇÃO DE PARCELAS DOS CONTRATOS DE DÍVIDA - INCORPORAÇÃO DO 

EXCESSO COMPENSADO JUDICIALMENTE - CONSIDERAÇÕES 

 
 
LEI COMPLEMENTAR Nº 201, DE 24 DE OUTUBRO DE 2023. 

 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei Complementar nº 201/2023, dispõe sobre: 
 - a compensação devida pela União nos termos dos arts. 3º e 14 da Lei Complementar nº 194/ 2022, 
 - a dedução das parcelas dos contratos de dívida, a transferência direta de recursos da União aos 
Estados e ao Distrito Federal, 
 - a incorporação do excesso compensado judicialmente em saldo devedor de contratos de dívida 
administrados pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, 
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 - o tratamento jurídico e contábil aplicável aos pagamentos, às compensações e às vinculações, as 
transferências de recursos aos Municípios em razão da redução das receitas do Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM), 
 - as transferências de recursos aos Estados e ao Distrito Federal em razão da redução das receitas do 
Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) e 
 - as regras relativas ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS). 
 Revoga os dispositivos: 
 - o inciso III do parágrafo único do art. 18-A da Lei nº 5.172/1966 (CTN), 
 - o inciso III do § 1º do art. 32-A da Lei Complementar nº 87/1996 (Lei Kandir), 
 - os §§ 4º e 5º do art. 6º da Lei Complementar nº 192/ 2022.  
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 

 
Dispõe sobre a compensação devida pela União nos termos dos arts. 3º e 14 da Lei Complementar nº 
194, de 23 de junho de 2022, a dedução das parcelas dos contratos de dívida, a transferência direta 
de recursos da União aos Estados e ao Distrito Federal, a incorporação do excesso compensado 
judicialmente em saldo devedor de contratos de dívida administrados pela Secretaria do Tesouro 
Nacional do Ministério da Fazenda, o tratamento jurídico e contábil aplicável aos pagamentos, às 
compensações e às vinculações, as transferências de recursos aos Municípios em razão da redução das 
receitas do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), as transferências de recursos aos Estados e ao 
Distrito Federal em razão da redução das receitas do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal (FPE) e as regras relativas ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS); 
e revoga dispositivos da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), e das 
Leis Complementares nºs 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei Kandir), e 192, de 11 de março de 2022. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 
 Art. 1º Esta Lei Complementar dispõe sobre: 
 I - a compensação devida pela União nos termos do disposto nos arts. 3º e 14 da Lei Complementar nº 
194, de 23 de junho de 2022; 
 II - a dedução das parcelas dos contratos de dívida; 
 III - a transferência direta de recursos da União aos Estados e ao Distrito Federal; 
 IV - a incorporação do excesso compensado judicialmente em saldo devedor de contratos de dívida 
administrados pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda; 
 V - o tratamento jurídico e contábil aplicável aos pagamentos, às compensações e às vinculações 
previstos nesta Lei Complementar e na Lei Complementar nº 194, de 23 de junho de 2022; 
 VI - as transferências de recursos aos Municípios em razão da redução das receitas do Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM); 
 VII - as transferências de recursos aos Estados e ao Distrito Federal em razão da redução das receitas 
do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE); e 
 VIII - as regras relativas ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS). 
 Art. 2º Em observância ao disposto nos arts. 3º e 14 da Lei Complementar nº 194, de 23 de junho de 

2022, a União compensará a quantia nominal de R$ 27.014.900.000,00 (vinte e sete bilhões quatorze milhões 

e novecentos mil reais) aos Estados e ao Distrito Federal, a título de quitação total do valor devido em razão da 

redução da arrecadação do ICMS ocasionada pela aplicação do disposto na referida Lei Complementar, com 

abatimento de valores eventualmente já usufruídos em decorrência de tutela de urgência concedida até a data 

de publicação desta Lei Complementar pelo Supremo Tribunal Federal em ações cujo objeto seja o impacto 

arrecadatório causado no ICMS, na forma do Anexo desta Lei Complementar. 

 § 1º Os Estados e o Distrito Federal que, em razão de deferimento de tutela de urgência de que trata o 
caput deste artigo, forem compensados em valores inferiores àqueles previstos no Anexo desta Lei Complementar 
ou que não tiverem valores compensados por força de decisão liminar farão jus à diferença positiva entre os 
respectivos valores previstos no referido Anexo e os valores correspondentes já compensados por meio de 
dedução do valor das parcelas vincendas de contratos de dívida administrados pela Secretaria do Tesouro 
Nacional do Ministério da Fazenda cujo crédito pertença à União. 
 § 2º Ressalvado o disposto no art. 3º desta Lei Complementar, receberão valores por meio de 

transferência direta da União: 

 I - os Estados e o Distrito Federal que não possuam contratos de dívida administrados pela Secretaria 

do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda cujo crédito pertença à União; e 
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 II - os Estados e o Distrito Federal que possuam parcelas vincendas de dívida insuficientes para 
compensar, por meio de abatimento de dívida, o valor que lhes cabe em cada ano indicado no Anexo desta Lei 
Complementar, hipótese em que receberão apenas o excedente não abatido das parcelas por meio de 
transferência direta. 
 § 3º Os Estados e o Distrito Federal que possuam contratos de dívida administrados pela Secretaria do 
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda cujo crédito pertença à União, com saldo devedor inferior a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais), poderão quitar integralmente as referidas obrigações, com recebimento dos 
valores que ainda lhes forem devidos por meio de transferência direta de valores pela União.  
 § 4º Caso esta Lei Complementar seja publicada após o dia 30 de novembro de 2023, os valores 
referentes a 2023 previstos no Anexo desta Lei Complementar serão realizados integralmente no exercício 
financeiro de 2024. 
 § 5º As transferências diretas dos valores de que tratam os §§ 2º e 3º deste artigo referentes a 2023 são 
consideradas urgentes e imprevisíveis, justificada a abertura de crédito extraordinário à lei orçamentária anual 
para quitação. 
 § 6º O órgão central de contabilidade da União editará orientação específica para os adequados 
registros orçamentários e contábeis de que trata esta Lei Complementar nos respectivos entes federativos, 
especialmente quanto ao disposto no art. 6º. 
 § 7º A compensação de valores da União aos Estados e ao Distrito Federal será realizada mensalmente 
e obedecerá ao cronograma previsto no Anexo desta Lei Complementar. 
 Art. 3º No exercício de 2023, a União antecipará as compensações de que trata o art. 2º, por meio da 
entrega de valores previstos para o exercício de 2024 no cronograma constante do Anexo desta Lei 
Complementar, nos termos de ato do Ministro de Estado da Fazenda. 
 Parágrafo único. A antecipação de que trata o caput deste artigo: 
 I - não altera o cronograma de valores de compensações previstos para 2025 no Anexo desta Lei 
Complementar; 
 II - poderá ter o seu valor reduzido em razão dos montantes já compensados nas ações judiciais referidas 
no art. 2º desta Lei Complementar; 
 III - ocorrerá por meio de transferência direta da União, independentemente da existência de contrato 
de dívida administrado pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda com o respectivo Estado 
ou Distrito Federal; e 
 IV - não será devida aos Estados e ao Distrito Federal que se enquadrarem na hipótese do art. 4º desta 
Lei Complementar. 
 Art. 4º Os Estados e o Distrito Federal que, em razão de deferimento de tutela de urgência em ações em 
trâmite no Supremo Tribunal Federal, forem compensados em valores superiores àqueles previstos no Anexo 
desta Lei Complementar deverão: 
 I - incorporar, por meio de aditivo contratual, aos saldos devedores vincendos das dívidas administradas 
pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda contratadas nos termos da Lei nº 9.496, de 11 
de setembro de 1997, do art. 9º-A da Lei Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017, ou do art. 23 da Lei 
Complementar nº 178, de 13 de janeiro de 2021, a diferença positiva entre os valores efetivamente 
compensados por força de decisões judiciais concedidas em tutela antecipada e os respectivos valores previstos 
no Anexo desta Lei Complementar; 
 II - celebrar com a União contratos específicos com as mesmas condições financeiras previstas no art. 
23 da Lei Complementar nº 178, de 13 de janeiro de 2021, para refinanciar a diferença positiva referida no 
inciso I deste caput, caso o Estado ou o Distrito Federal não seja titular de contratos de dívidas administradas 
pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda cujo crédito pertença à União; ou 
 III - firmar com a União, alternativamente ao previsto nos incisos I e II deste caput, convênio ou contrato 
de repasse para custeio de obra cujo objeto seja de interesse da União. 
 § 1º Para fins de cumprimento do disposto no inciso III do caput, os Estados e o Distrito Federal utilizarão 

os recursos referentes à diferença entre os respectivos valores efetivamente compensados por força de decisões 

judiciais concedidas em tutela antecipada e os valores previstos no Anexo desta Lei Complementar. 

 § 2º O convênio de que trata o inciso III do caput poderá prever recursos adicionais aos previstos no § 
1º deste artigo caso sejam necessários para a consecução do objeto. 
 § 3º O convênio ou o contrato de repasse de que trata o inciso III do caput deste artigo será regido pelo 

Decreto nº 11.531, de 16 de maio de 2023. 

 Art. 5º As compensações de que trata esta Lei Complementar serão realizadas considerando-se, no caso 

das dívidas administradas pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda cujo crédito pertença 

à União, as prestações calculadas com encargos contratuais de normalidade e, no caso das dívidas garantidas 

pela União e por ela honradas, os valores pagos aos credores originais acrescidos da remuneração dos contratos 

de contragarantia. 

 Art. 6º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão cumprir as vinculações constitucionais e 

legais relativas à saúde, à educação e ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
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Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) no que se refere aos valores compensados por meio de 

abatimento de dívida ou transferência direta. 

 § 1º Os Estados deverão transferir aos Municípios 25% (vinte e cinco por cento) exclusivamente do valor 
reconhecido a cada ente na forma do Anexo desta Lei Complementar. 
 § 2º Compete aos Estados e ao Distrito Federal providenciar e assegurar as vinculações ao Fundeb e às 
ações e aos serviços de saúde na proporção da receita a eles atribuída na forma do Anexo desta Lei 
Complementar. 
 § 3º A transferência de recursos aos Municípios e ao Fundeb ou a realização de gastos vinculados ao 
valor de que tratam os arts. 2º e 3º desta Lei Complementar é responsabilidade do Estado beneficiário da 
compensação, realizada a compensação por meio de abatimento de dívidas contratuais ou por meio de 
transferência direta. 
 § 4º Os Estados e o Distrito Federal que compensaram valores com fundamento em decisões judiciais 
de caráter liminar deverão cumprir, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de entrada em vigor desta Lei 
Complementar, as obrigações previstas nos §§ 1º e 2º deste artigo, proporcionalmente ao valor já compensado 
até a data de publicação desta Lei Complementar, limitado ao valor reconhecido ao ente federativo na forma 
do Anexo desta Lei Complementar. 
 § 5º Os valores recebidos por meio de transferência direta da União serão livres de vinculações a 
atividades ou a setores específicos, observado o disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo. 
 § 6º (VETADO). 
 Art. 7º Os Estados comprovarão mensalmente à Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da 
Fazenda a transferência aos Municípios prevista no § 1º do art. 6º, sob pena de serem cessados os abatimentos 
de dívida e as transferências diretas de que trata esta Lei Complementar até a sua regularização. 
 § 1º A comprovação de que trata o caput deste artigo ocorrera mediante a assinatura mensal de 
declaração do titular do Poder Executivo, ou de seu representante com certificado digital, no Sistema de 
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi), mantido pela Secretaria do Tesouro 
Nacional do Ministério da Fazenda. 
 § 2º Para o recebimento mensal dos abatimentos de dívida e das transferências diretas, a declaração 
referida no § 1º deste artigo deverá ser assinada até o quinto dia útil de cada mês, a partir do mês subsequente 
ao da primeira transferência direta. 
 § 3º No caso de declarações assinadas após o prazo estabelecido no § 2º, os abatimentos de dívida e 
as transferências diretas de que trata o caput deste artigo serão realizados no mês subsequente, quando serão 
abatidos ou transferidos os valores acumulados de todos os meses regularizados. 
 Art. 8º As incorporações, as compensações, as deduções e os refinanciamentos de que trata esta Lei 
Complementar não constituirão nova operação de crédito, ainda que por equiparação, nos termos do art. 29 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), afastados os requisitos 
previstos no art. 32 da referida Lei Complementar e os demais requisitos para a sua contratação, bem como o 
disposto nas Resoluções nºs 40, de 20 de dezembro de 2001, 43, de 21 de dezembro de 2001, e 48, de 21 de 
dezembro de 2007, do Senado Federal. 
 Art. 9º Os efeitos financeiros e os seus impactos nas estatísticas fiscais decorrentes da fruição por parte 

dos Estados e do Distrito Federal, em 2022, da compensação das dívidas administradas pela União devido ao 

cumprimento de liminares concedidas serão mantidos em seu respectivo exercício. 

 Art. 10. A baixa do ativo da União em decorrência do cumprimento das liminares concedidas com 

fundamento no art. 3º da Lei Complementar nº 194, de 23 de junho de 2022, no exercício de 2022, e do 

cumprimento do disposto nos arts. 2º e 4º desta Lei Complementar será feita independentemente do trânsito em 

julgado da respectiva ação cível originária e de prévia dotação orçamentária, sem implicar o registro 

concomitante de uma despesa no exercício. 

 Art. 11. Os valores repassados pelos Estados aos Municípios por força de decisão judicial que superarem 

o valor previsto no § 1º do art. 6º desta Lei Complementar serão compensados com os repasses vincendos da 

cota municipal de ICMS, observado o disposto neste artigo. 

 § 1º A compensação de que trata o caput deste artigo ocorrerá em até 12 (doze) meses e será precedida 

de publicação de extrato que indique: 

 I - os valores repassados por força da decisão judicial; e 

 II - os valores efetivamente devidos, observados os limites do acordo e desta Lei Complementar. 

 § 2º Os valores referentes à compensação de que trata este artigo serão deduzidos dos repasses 

vincendos da cota municipal do ICMS. 

 § 3º A vedação estabelecida no caput do art. 35 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 

(Lei de Responsabilidade Fiscal), não se aplica à compensação diferida de que trata este artigo. 

 Art. 12. Ato do Ministro de Estado da Fazenda poderá dispor sobre a forma de implementação das 

medidas previstas nesta Lei Complementar, inclusive quanto ao prazo limite para a comprovação de que trata 

o art. 7º. 
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 Art. 13. No exercício de 2023, a União transferirá valores aos beneficiários do Fundo de que trata a 
alínea "b" do inciso I do caput do art. 159 da Constituição Federal nos termos deste artigo e de ato do Ministro 
de Estado da Fazenda. 
 § 1º A transferência de que trata o caput será realizada por meio da entrega do valor correspondente à 
variação nominal negativa entre os valores creditados a título do Fundo referido no caput deste artigo nos meses 
de julho, agosto e setembro de 2023 e os valores creditados nos mesmos meses de 2022 corrigidos pela 
variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) no período, anteriormente à 
incidência de descontos de qualquer natureza. 
 § 2º A União transferirá aos beneficiários do Fundo referido no caput deste artigo, nos termos de ato do 
Ministro de Estado da Fazenda, o valor correspondente à diferença, se positiva, entre os valores creditados a 
título daquele Fundo no exercício de 2022, corrigidos pela variação acumulada do IPCA no período, e os valores 
creditados no exercício de 2023, acrescidos da transferência de que trata o § 1º deste artigo. 
 Art. 14. No exercício de 2023, a União transferirá valores aos beneficiários do Fundo de que trata a 
alínea "a" do inciso I do caput do art. 159 da Constituição Federal nos termos deste artigo e de ato do Ministro 
de Estado da Fazenda. 
 Parágrafo único. A transferência de que trata o caput será realizada por meio da entrega do valor 
correspondente à variação nominal negativa entre os valores creditados a título do Fundo referido no caput deste 
artigo nos meses de julho e agosto de 2023 e os valores creditados nos mesmos meses de 2022, anteriormente 
à incidência de descontos de qualquer natureza. 
 Art. 15. No exercício de 2023, para fins do disposto no inciso I do § 2º do art. 198 da Constituição 
Federal, será considerada a receita corrente líquida estimada na Lei nº 14.535, de 17 de janeiro de 2023. 
 Parágrafo único. A eventual ampliação das dotações orçamentárias de ações e de serviços públicos de 
saúde decorrente do disposto no caput deste artigo será destinada a transferências do Fundo Nacional de Saúde 
aos fundos de saúde dos entes subnacionais, nos termos do art. 12 da Lei Complementar nº 141, de 13 de 
janeiro de 2012.  
 Art. 16. O disposto no art. 17 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), e no art. 132 da Lei nº 14.436, de 9 de agosto de 2022, não se aplica às medidas 
necessárias ao cumprimento desta Lei Complementar, inclusive quanto às transferências diretas. 
 Art. 17. As operações previstas nos arts. 2º, 3º, 13, 14 e 15 desta Lei: 
 I - não serão contabilizadas nos limites de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 200, de 30 de 
agosto de 2023; e 
 II - não estarão sujeitas ao disposto no art. 35 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal). 
 Art. 18. Ficam revogados: 
 I - o inciso III do parágrafo único do art. 18-A da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código 
Tributário Nacional); 
 II - o inciso III do § 1º do art. 32-A da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei Kandir); 
e 
 III - os §§ 4º e 5º do art. 6º da Lei Complementar nº 192, de 11 de março de 2022. 
 Art. 19. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 24 de outubro de 2023; 202º da Independência e 135º da República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Fernando Haddad 

Camilo Sobreira de Santana 
Nísia Verônica Trindade Lima 

 
ANEXO 

 
 Valores em R$ milhões 
 

Unidade da 
Federação 

Valores de Compensações aos Estados e ao Distrito Federal pelas Leis Complementares 
nºs 192, de 11 de março de 2022, e 194, de 23 de junho de 2022* 

2023 2024 2025 TOTAL 

AC 30,00 30,00 - 60,00 

AL - - - 204,10 

AP 27,10 27,10 - 54,20 

AM 68,80 68,80 - 137,60 

BA 266,68 533,35 266,68 1.066,70 

CE 161,58 323,15 161,58 646,30 

DF 129,53 259,07 - 388,60 

ES 178,33 356,65 178,33 713,30 
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GO 545,14 696,82 348,44 1.590,40 

MA - - - 535,80 

MT 265,35 530,70 265,35 1.061,40 

MS 78,40 156,80 - 235,20 

MG 845,78 1.691,55 845,78 3.383,10 

PA 218,33 436,65 218,33 873,30 

PB 134,43 268,87 - 403,30 

PR 458,68 917,35 458,68 1.834,70 

PE 256,53 513,05 256,53 1.026,10 

PI - - - 296,30 

RJ 1.219,20 1.615,40 807,70 3.642,30 

RN 92,53 185,07 - 277,60 

RS 994,98 1.348,95 674,48 3.018,40 

RO 90,93 181,87 - 272,80 

RR 43,85 43,85 - 87,70 

SC 298,75 597,50 298,75 1.195,00 

SP - - - 3.735,60 

SE 65,15 65,15 - 130,30 

TO 72,40 72,40 - 144,80 

TOTAL 27.014,90 

 
 *Valores brutos que serão deduzidos dos montantes já compensados pelos Estados e peloDistrito Federal. 
 

(DOU EDIÇÃO EXTRA A, 24.10.2023) 
 
BOCO9902---WIN/INTER 
 
 
 

RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDAS - UNIÃO, ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS - 

CRITÉRIOS 

 
 
PORTARIA NORMATIVA MF Nº 500, DE 2 DE JUNHO DE 2023. 

 
 

 
Regulamenta os prazos de validade da verificação do cumprimento de limites e de condições de que 

trata o § 6º do art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000; regulamenta o disposto no 

art. 10 da Lei Complementar nº 148, de 25 de novembro de 2014, por meio do estabelecimento de 

critérios para a verificação de limites e condições de que trata o art. 32 da Lei Complementar nº 101, 

de 2000, e, consoante os arts. 21 a 25 da Resolução do Senado Federal nº 43, de 21 de dezembro 

2001, os procedimentos para verificação do cumprimento de limites e de condições para a contratação 

de operações de crédito de que tratam os incisos I a VI do art. 11 da Lei Complementar nº 159, de 19 

de maio de 2017; e regulamenta os procedimentos para as renegociações de dívidas a serem realizadas 

nos termos da Lei Complementar nº 156, de 28 de dezembro de 2016. 

 

 O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo 
único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 10 da Lei Complementar nº 148, de 25 de 
novembro de 2014, no art. 44, inciso IV, da Resolução do Senado Federal nº 43, de 21 de dezembro de 2001, 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Ministro de Estado da Fazenda, por meio da Portaria Normativa MF nº 500/2023, regulamenta 
os prazos de validade da verificação do cumprimento de limites e de condições de que trata a Lei 
Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), entre 90 a 270 dias, estabelece de critérios 
para a verificação de limites e condições na contratação de operações de crédito e renegociações de dívidas 
a serem realizadas entre a União, Estados, o Distrito Federal e Municípios, e dá outras providências. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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no art. 32, § 6º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, nos arts. 19 e 20 do Decreto-Lei nº 200, 
de 25 de fevereiro de 1967, e no Anexo I ao Decreto nº 11.344, de 1º de janeiro de 2023, 
 RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º Esta Portaria regulamenta: 
 I - os prazos de validade da verificação do cumprimento de limites e de condições de que trata o § 6º 
do art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000; 
 II - o disposto no art. 10 da Lei Complementar nº 148, de 25 de novembro de 2014, por meio do 
estabelecimento de critérios para a verificação de limites e condições de que trata o art. 32 da Lei Complementar 
nº 101, de 2000, e conforme o disposto nos art. 21, art. 22, art. 23, art. 24 e art. 25 da Resolução do Senado 
Federal nº 43, de 21 de dezembro 2001; 
 III - os procedimentos para verificação do cumprimento de limites e de condições para a contratação de 
operações de crédito de que tratam os incisos I a VI do art. 11 da Lei Complementar nº 159, de 19 de maio de 
2017; e 
 IV - os procedimentos para as renegociações de dívidas a serem realizadas nos termos da Lei 
Complementar nº 156, de 28 de dezembro de 2016. 
 

CAPÍTULO II 

DO PRAZO DE VALIDADE DA VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DE LIMITES E DE CONDIÇÕES E DA 

VERIFICAÇÃO COMPLEMENTAR 

 
 Art. 2º A Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda ou a instituição financeira credora 
efetuará, em conformidade com o disposto no art. 10 da Lei Complementar nº 148, de 2014, em relação a 
cada pleito de Estados, Distrito Federal e Municípios para a realização de operação de crédito, a verificação dos 
limites e das condições de que trata o art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 2000, bem como a análise para 
a concessão de garantia pela União, incluídas, neste caso, as estatais não dependentes dos mencionados entes, 
para as quais serão atribuídos os seguintes prazos de validade, contados a partir da data da análise que concluiu 
pelo cumprimento dos limites e condições para contratação da operação e dos requisitos para a concessão de 
garantia, conforme o caso: 
 I - 90 (noventa) dias: se o cálculo de qualquer dos limites a que se referem os incisos I, II e III do art. 7º 
da Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, resultar em percentual de comprometimento igual ou superior 
a 90% (noventa por cento); 
 II - 180 (cento e oitenta) dias: se, no cálculo a que se referem os incisos I, II e III do art. 7º da Resolução 
do Senado Federal nº 43, de 2001, o maior limite apurado resultar em percentual de comprometimento superior 
a 80% (oitenta por cento) e inferior a 90% (noventa por cento); e 
 III - 270 (duzentos e setenta) dias: se todos os limites a que se referem os incisos I, II e III do art. 7º da 
Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, resultarem em percentual de comprometimento igual ou inferior 
a 80% (oitenta por cento). 
 § 1º A manifestação de que trata o caput, nas operações de crédito excepcionadas dos limites de 
endividamento previstos nos incisos I, II e III do art. 7º da Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, terá 
prazo de validade de duzentos e setenta dias. 
 § 2º A Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda deverá, para as operações de crédito 
que contem com a garantia da União, encerrado o exercício financeiro em que foi emitida a manifestação de 
que trata o caput, e caso o prazo de validade da referida manifestação esteja vigente, realizar verificação 
complementar em relação ao atendimento das seguintes exigências, atreladas ao exercício financeiro: 
 I - inciso III do art. 167 da Constituição; 
 II - existência de prévia e expressa autorização para contratação no texto da lei orçamentária ou em 

créditos adicionais, quando não se tratar de lei específica; 

 III - existência de dotação na lei orçamentária para o ingresso de recursos provenientes da operação, o 

aporte de contrapartida, assim como os encargos decorrentes da operação, de previsão no plano plurianual ou, 

no caso de empresas estatais, de inclusão do projeto no orçamento de investimento; 

 IV - limite referente ao montante das garantias concedidas pela União; 

 V - cumprimento dos limites constitucionais mínimos relativos aos gastos em educação e saúde; 

 VI - limite referente às parcerias público-privadas contratadas; e 

 VII - enquadramento no limite disposto no art. 167-A da Constituição. 

 § 3º Para operações de crédito que não contem com garantia da União, encerrado o exercício financeiro 

em que foi emitida a manifestação de que trata o caput, caso o prazo de validade da referida manifestação 

esteja vigente, a verificação complementar das exigências atreladas ao exercício financeiro de que tratam os 
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incisos I, II e VII do § 2º, bem como do inciso II do § 1º do art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 2000, será 

realizada: 

 I - diretamente pela instituição financeira credora, caso a verificação tenha sido realizada nos termos do 
ato normativo que regulamenta o art. 10 da Lei Complementar nº 148, de 2014; ou 
 II - pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, nos demais casos. 
 § 4º A exigência relativa ao enquadramento do ente federativo no limite disposto no art. 167-A da 
Constituição, para fins da verificação complementar a ser realizada pela Secretaria do Tesouro Nacional do 
Ministério da Fazenda, não se aplica às operações de crédito a serem celebradas com instituições financeiras 
privadas sem a garantia da União. 
 § 5º Os prazos de validade das verificações complementares de que tratam os § 2º e § 3º fluirão pelo 
período de validade restante estabelecido nos termos do caput e do § 1º. 
 § 6º Compete à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional: 
 I - o exame da legalidade das minutas dos contratos a serem firmados pela União; 
 II - a verificação, para a assinatura dos contratos, da adimplência do ente federativo pleiteante em 
relação: 
 a) ao pagamento de tributos, empréstimos e pagamentos devidos à União; 
 b) à prestação de contas de recursos anteriormente recebidos da União; 
 c) ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; e 
 d) às instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional - CADIP, no caso das operações de crédito 
externas, com base em informação fornecida pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda; e 
 III - a verificação de atendimento dos seguintes requisitos: 
 a) cumprimento dos compromissos decorrentes de contratos de refinanciamento de dívidas ou 
programas de ajuste firmados com a União; 
 b) regularidade perante o Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal - 
CADIN; 
 c) regularidade previdenciária demonstrada por meio do Certificado de Regularidade Previdenciária - 
CRP, instituído pelo Decreto nº 3.788, de 11 de abril de 2001; 
 d) regularidade do ente federativo em relação ao pagamento de precatórios judiciais, no caso das 
operações de crédito externas; e 
 e) cumprimento do disposto no art. 6º da Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017, por meio 
da verificação junto à Secretaria Executiva do Ministério da Fazenda. 
 § 7º A verificação complementar referente a análises de empresas estatais não dependentes, na 
condição de tomadora da operação de crédito, observará somente os incisos III e IV do § 2º deste artigo. 
 § 8º A análise para concessão de garantia da União a empresas estatais não dependentes terá prazo 
de validade de duzentos e setenta dias. 
 

CAPÍTULO III 

DA VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DE LIMITES E DE CONDIÇÕES PREVISTA NO ART. 32 DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 101, DE 2000, DIRETAMENTE PELAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

 
 Art. 3º Os critérios para que a verificação de limites e condições prevista no art. 32 da Lei Complementar 
nº 101, de 2000, seja feita diretamente pelas instituições financeiras, conforme o art. 10 da Lei Complementar 
nº 148, de 2014, são: 
 I - o valor da operação de crédito analisada deve ser igual ou inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões 
de reais); e 
 II - a relação entre o valor da Dívida Consolidada - DC e a Receita Corrente Líquida - RCL do ente 
federativo não poderá ser superior a um. 
 § 1º Para a verificação quanto ao cumprimento do critério estabelecido no inciso II deste artigo, serão 
utilizadas as informações do último Relatório de Gestão Fiscal - RGF exigível na data da análise e deverá ser 
acrescentado ao estoque da DC o valor da operação objeto da análise. 
 § 2º A verificação do enquadramento da operação pleiteada e do ente federativo nos critérios 
mencionados no caput caberá à instituição financeira. 
 § 3º Uma vez iniciada a verificação de limites e condições prevista no caput, esta será realizada em sua 
integralidade pela instituição financeira selecionada pelo ente federativo, sendo vedada nova solicitação de 
verificação para a mesma operação pleiteada, salvo se arquivada pela instituição financeira anterior. 
 § 4º Os pleitos que se enquadrem nos critérios estabelecidos nos incisos I e II do caput encaminhados à 
Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda serão devolvidos às respectivas instituições financeiras. 
 § 5º Os pleitos de verificação de limites e condições cujo protocolo, no Ministério da Fazenda, tenha 
ocorrido previamente à entrada em vigor desta Portaria, terão a continuidade da análise realizada pela 
Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda até sua conclusão. 
 Art. 4º Não poderá ser realizada diretamente pelas instituições financeiras a verificação de limites e 
condições de: 
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 I - operações de crédito internas com garantia da União ou externas, nos termos do disposto no art. 23 
da Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001; e 
 II - operações de regularização de dívidas, nos termos do disposto no § 5º do art. 24 da Resolução do 
Senado Federal nº 43, de 2001. 
 Art. 5º Os pleitos de verificação de limites e condições para realização de operações de crédito que não 
atendam ao art. 3º e enquadrem-se no art. 4º deverão ser remetidos à Secretaria do Tesouro Nacional do 
Ministério da Fazenda, nos termos do disposto no art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 2000, e na Resolução 
do Senado Federal nº 43, de 2001. 
 Art. 6º A instituição financeira que realizar a verificação de limites e condições nos termos do disposto 
no art. 3º deverá: 
 I - informar ao Ministério da Fazenda, por meio do Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações de 
Crédito e Garantias da União, Estados e Municípios - SADIPEM: 
 a) o início da análise de verificação de limites e condições, no dia em que esta acontecer; e 
 b) a contratação da operação de crédito, na data em que esta ocorrer; e 
 II - armazenar e fornecer, em até quinze dias, contado da data da solicitação, os documentos e 
informações referentes à operação de crédito e à verificação de limites e condições de que trata o art. 3º, quando 
solicitadas pelo Ministério da Fazenda no período de até cinco anos, contado do prazo final da referida 
operação. 
 Art. 7º O não cumprimento do previsto nos art. 3º ao art. 6º tornará a operação de crédito irregular, 
sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação aplicável. 
 

CAPÍTULO IV 

DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO A SEREM CONTRATADAS DURANTE A VIGÊNCIA DO REGIME DE 

RECUPERAÇÃO FISCAL 

 
 Art. 8º As operações de crédito a serem contratadas durante a vigência do Regime de Recuperação 
Fiscal - RRF de que trata a Lei Complementar nº 159, de 2017, nos termos do disposto nos incisos I a VI de seu 
art. 11, deverão ter seus pleitos formalizados junto à Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda 
acompanhados da comprovação dos seguintes requisitos: 
 I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei orçamentária, em 
créditos adicionais ou lei específica; 
 II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação; 
 III - atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição; 
 IV - existência de autorização legislativa para o oferecimento de contragarantias à garantia da União, 
nos termos do § 1º do art. 11 da Lei Complementar nº 159, de 2017; 
 V - resolução emitida pela Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX, quando se tratar de 
operação de crédito externo; 
 VI - manifestação do Conselho de Supervisão do respectivo RRF acerca do pleito, nos termos do art. 12; 
e 
 VII - enquadramento no limite disposto no art. 167-A da Constituição. 
 Parágrafo único. Deverão ser comprovados, adicionalmente ao disposto no caput, no caso de operação 
de crédito de que trata o inciso VI do art. 11 da Lei Complementar nº 159, de 2017, os seguintes requisitos: 
 I - existência de autorização legislativa para a alienação total da participação societária em empresas 
públicas ou sociedades de economia mista de que trata o inciso I do § 1º do art. 2º da Lei Complementar nº 
159, de 2017; 
 II - existência de autorização legislativa para o oferecimento, em benefício da União, do penhor das 
ações da empresa a ser privatizada, bem como o registro, no instrumento pertinente, do oferecimento de tal 
penhor, nos termos do disposto no § 2º do art. 11 da Lei Complementar nº 159, de 2017; 
 III - avaliação de viabilidade de que trata o § 3º do art. 19 do Decreto nº 10.681, de 20 de abril de 
2021; e 
 IV - compromisso do ente de promover alterações no corpo diretor da empresa a ser privatizada, nos 
termos do disposto no § 3º do art. 11 da Lei Complementar nº 159, de 2017. 
 Art. 9º Os pleitos de reestruturação de dívidas com o sistema financeiro a serem realizados durante a 
vigência do RRF, fundamentados no inciso IV do art. 11 da Lei Complementar nº 159, de 2017, deverão ser 
formalizados junto à Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda acompanhados da comprovação 
dos requisitos elencados no art. 8º e, para fins de enquadramento no conceito de reestruturação, deverão 
atender às seguintes premissas: 
 I - os recursos recebidos na operação de reestruturação devem ser destinados ao abatimento ou, ainda, 
à quitação de dívidas preexistentes; 
 II - o valor presente da dívida reestruturada ser menor ou igual ao valor presente da dívida anterior e 
níveis prudentes de risco assumidos com a nova operação; 
 III - a indicação expressa de destinação da operação ao pagamento de principal de dívida; e 
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 IV - ter o prazo máximo de carência de três anos, nos termos do disposto no inciso II do § 1º do art. 19 
do Decreto nº 10.681, de 20 de abril de 2021. 
 § 1º O atendimento do disposto no inciso II do caput será atestado pela Secretaria do Tesouro Nacional 
do Ministério da Fazenda, cabendo ao pleiteante fornecer as informações, os documentos e os subsídios 
necessários à análise. 
 § 2º Caso o pleito de reestruturação não atenda a quaisquer das premissas do caput, será enquadrado 
como operação de crédito ordinária, devendo obedecer ao disposto na Lei Complementar nº 159, de 2017, e 
no Decreto nº 10.681, de 2021. 
 Art. 10. Deverão ser formalizados junto à Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda os 
aditamentos de contratos de financiamento firmados com organismos internacionais multilaterais de que trata o 
§ 7º do art. 11 da Lei Complementar nº 159, de 2017 acompanhados de: 
 I - resolução da COFIEX; 
 II - anuência do organismo multilateral financiador; e 
 III - manifestação do Conselho de Supervisão do respectivo RRF acerca do pleito, nos termos do disposto 
no art. 12. 
 Parágrafo único. Caso as alterações contratuais pretendidas por meio do aditamento de que trata o 
caput ensejem seu enquadramento no conceito de nova operação de crédito, sua celebração estará sujeita à 
verificação do cumprimento dos requisitos exigidos pelo art. 8º e aos demais requisitos estabelecidos na Lei 
Complementar nº 159, de 2017. 
 Art. 11. A documentação necessária às comprovações exigidas pelos art. 8º, art. 9º e art. 10 será 
definida pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda por meio de seção específica do Manual 
para Instrução de Pleitos - MIP, editado com base em Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério 
da Fazenda, aplicando-se, no que couber e observadas as peculiaridades das operações de crédito, dos 
aditamentos contratuais e das reestruturações previstos na Lei Complementar nº 159, de 2017, os conceitos, 
disposições e procedimentos constantes ao longo do referido Manual. 
 Art. 12. A manifestação do Conselho de Supervisão de que tratam o inciso VI do caput do art. 8º e o 
inciso III do art. 10, tendo em vista o disposto no inciso XII do art. 8º da Lei Complementar nº 159, de 2017, 
deve confirmar a previsão da operação de crédito, da reestruturação ou do aditamento contratual no Plano de 
Recuperação Fiscal do ente interessado, e: 
 I - em caso de operação de crédito ou reestruturação, atestar a compatibilidade do valor pleiteado com 
aquele previsto no Plano de Recuperação Fiscal do ente interessado e com o necessário para a obtenção do 
equilíbrio fiscal, assim como atestar a adimplência do ente com o Plano de Recuperação Fiscal; ou 
 II - em caso de aditamento de que trata o § 7º do art. 11 da Lei Complementar nº 159, de 2017, atestar 
a compatibilidade das alterações contratuais pleiteadas com aquelas previstas no Plano de Recuperação Fiscal 
do ente interessado e com o necessário para a obtenção do equilíbrio fiscal. 
 Art. 13. Deverá ser observado, para a análise do cumprimento do disposto no inciso III do art. 167 da 
Constituição, o critério disposto no § 3º do art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 2000, e a metodologia 
estabelecida no art. 6º da Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, utilizando-se os dados constantes: 
 I - nos Balanços Orçamentários publicados nos respectivos Relatórios Resumidos de Execução 
Orçamentária - RREO homologados no Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro 
- Siconfi para verificação das despesas de capital executadas no exercício anterior, considerando-se as liquidadas 
e as inscritas em restos a pagar não processados, das receitas de operação de crédito realizadas no exercício 
anterior e das despesas de capital do exercício corrente constantes na dotação atualizada do último RREO 
exigível; e 
 II - em declaração a ser encaminhada pelo Chefe do Poder Executivo, na forma definida pela Secretaria 
do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, contendo informações referentes: 
 a) ao exercício anterior, de despesas a serem deduzidas do montante de despesas de capital, conforme 
o disposto no art. 6º da Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001; e 
 b) ao exercício corrente, de despesas a serem deduzidas do montante de despesas de capital, conforme 

o disposto no art. 6º da Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, liberações de crédito já programadas e, 

se houver, liberação de recursos da operação em renegociação. 

 Parágrafo único. Os Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária mencionados no caput serão o 

RREO do 6º bimestre do exercício anterior e o último RREO exigível na data de análise do pleito pela Secretaria 

do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, devendo ser observado o disposto no art. 52 da Lei 

Complementar nº 101, de 2000. 

 Art. 14. A suficiência das contragarantias oferecidas pelos entes federativos à garantia da União em 

atendimento ao § 1º do art. 11 da Lei Complementar nº 159, de 2017, será avaliada pela Coordenação-Geral 

de Haveres Financeiros da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, conforme critérios definidos 

em portaria do Ministério da Fazenda acerca da matéria. 

 § 1º O Chefe do Poder Executivo do ente federativo em RRF deverá, para a verificação da suficiência de 

que trata o caput, encaminhar declaração com o detalhamento do comprometimento anual com amortizações, 
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juros e demais encargos da dívida consolidada, inclusive relativos a valores a desembolsar de operações de 

crédito já contratadas e a contratar, nestas incluídos os valores referentes à operação pleiteada.  

 § 2º Para operações de crédito de que trata o inciso VI do art. 11 da Lei Complementar nº 159, de 

2017, deverá ser avaliada, de forma adicional, a suficiência do penhor das ações da empresa a ser privatizada 

oferecido como contragarantia à garantia da União em atendimento ao disposto no § 2º do art. 11 da referida 

Lei Complementar, com base em metodologia definida pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da 

Fazenda. 

 Art. 15. A Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, recebida a documentação para a 

instrução dos pleitos de operações de crédito, de aditamentos contratuais e de reestruturações de que trata este 

Capítulo, procederá à análise e manifestação. 

 § 1º Caso se constate que os documentos e informações recebidos não sejam suficientes para a 

comprovação dos limites e condições aplicáveis ou não estejam adequados, será solicitada sua adequação ou 

complementação. 

 § 2º A Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, atendidos os requisitos necessários, 

emitirá parecer e encaminhará o pleito à análise e providências da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

 Art. 16. O pleito de operação de crédito, reestruturação ou aditamento contratual, após a manifestação 

favorável da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, será submetido ao Ministro de Estado da Fazenda para 

concessão ou manutenção da garantia da União. 

 Parágrafo único. No caso de operações de crédito externo ou reestruturações que se caracterizem como 

operação de crédito externo, após a manifestação preliminar da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e 

anteriormente à submissão ao Ministro de Estado da Fazenda, o pleito será encaminhado ao Senado Federal 

em atendimento ao disposto no inciso V do art. 52 da Constituição. 

 Art. 17. Autorizada a concessão ou manutenção da garantia da União pelo Ministro de Estado da 
Fazenda, de que trata o art. 16, proceder-se-á às assinaturas contratuais. 
 Parágrafo único. Deverão ser comprovados, por ocasião da formalização dos instrumentos contratuais, 

os requisitos legais e constitucionais cabíveis para a contratação. 

 Art. 18. As operações de crédito, as reestruturações e os aditamentos contratuais de que trata o presente 

Capítulo ficam dispensados da observância: 

 I - do disposto na Portaria nº 497, de 27 de agosto de 1990, do extinto Ministério da Economia, Fazenda 

e Planejamento; 

 II - das condições de elegibilidade para concessão de garantia pela União constantes de Portaria do 

Ministério da Fazenda que trate da matéria; e 

 III - dos critérios estabelecidos pelo Comitê de Garantias disciplinado por Portaria da Secretaria do 

Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda. 

 

CAPÍTULO V 

DAS RENEGOCIAÇÕES REALIZADAS COM AMPARO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 156, DE 2016 

 

 Art. 19. As renegociações a serem realizadas com amparo na Lei Complementar nº 156, de 2016, 

deverão ter seus pleitos formalizados junto ao Ministério da Fazenda acompanhados de comprovação do 

atendimento ao disposto nos arts. 20 a 29. 

 Parágrafo único. Deverão ser comprovadas, para as renegociações que contem com a garantia da 

União ou do ente federativo, a suficiência das contragarantias oferecidas. 

 Art. 20. Para a celebração dos termos aditivos sob o amparo da Lei Complementar nº 156, de 2016, à 

exceção do art. 13 da referida Lei Complementar, a documentação necessária para as comprovações de que 

trata o art. 19 consiste em: 

 I - autorização legislativa para a realização da operação; 

 II - declaração do Chefe do Poder Executivo atestando o cumprimento do inciso III do art. 167 da 

Constituição pelo ente federativo, na forma do art. 23; 

 III - comprovação do protocolo junto ao juízo competente de pedido de desistência de eventuais ações 

judiciais que tenham por objeto a dívida ou contrato renegociado; e 

 IV - enquadramento no limite disposto no art. 167-A da Constituição. 

 Parágrafo único. A documentação mencionada no caput deverá ser enviada pelo ente ao Banco do 

Brasil S.A., agente financeiro da União, que a encaminhará à Coordenação-Geral de Haveres Financeiros da 

Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda. 

 Art. 21. Para as repactuações a serem firmadas ao amparo do disposto no art. 13 da Lei Complementar 

nº 156, de 2016, pela administração direta de Estados, Distrito Federal e Municípios e seus respectivos fundos, 
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autarquias, fundações e empresas estatais dependentes junto ao Agente Operador do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço - FGTS, a documentação necessária para as comprovações de que trata o art. 19 consiste 

em: 

 I - ofício de pedido para a realização da renegociação e para a concessão de garantia pela União, 

assinado pelo responsável do Agente Operador do FGTS e pelo Chefe do Poder Executivo, e, no caso de 

entidades da administração indireta, também por seu responsável, com informações sobre: 

 a) o valor total que se pretende repactuar, com discriminação dos saldos devedores de cada contrato 

associado, referente às dívidas refinanciadas nos termos da Lei nº 8.727, de 5 de novembro de 1993, e aquelas 

renegociadas ou não com base em Resolução do Conselho Curador do Fundo de Garantia do FGTS - CCFGTS, 

distinguindo os valores por Resolução e situação de adimplência e de inadimplência; e 

 b) o enquadramento da repactuação nos termos do disposto no art. 13 da Lei Complementar nº 156, 

de 2016; 

 II - no caso de empresas estatais dependentes, ata da reunião em que houve a autorização do órgão 

responsável da empresa, conforme seu estatuto, para realizar a repactuação; 

 III - autorização legislativa para a repactuação e para a vinculação das receitas do ente federativo em 

contragarantia à garantia da União, em conformidade com o disposto no § 4º do art. 167 da Constituição; 

 IV - declaração do Chefe do Poder Executivo atestando: 

 a) o enquadramento da empresa estatal no conceito de dependente, caso a renegociação envolva 

empresas controladas; 

 b) o cumprimento do inciso III do art. 167 da Constituição pelo ente federativo, na forma do art. 13; e 

 c) informações necessárias para a análise da suficiência das contragarantias oferecidas, na forma do 

art. 24; 

 V - minuta do instrumento contratual de repactuação a ser celebrado, contendo o detalhamento das 

condições financeiras que envolvem a operação; 

 VI - minutas dos contratos de garantia e contragarantia preenchidas; e 

 VII - enquadramento no limite disposto no art. 167-A da Constituição. 

 § 1º Os saldos devedores de que trata a alínea "a" do inciso I do caput deverão ser conciliados com o 

Agente Financeiro da União, o Banco do Brasil S.A. 

 § 2º A documentação de que trata o caput deverá ser encaminhada ao Agente Operador do FGTS, que 

a enviará à Coordenação-Geral de Haveres Financeiros da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da 

Fazenda, na forma definida pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda. 

 Art. 22. Para as repactuações a serem firmadas ao amparo do disposto no art. 13 da Lei Complementar 

nº 156, de 2016, por empresas estatais não dependentes junto ao Agente Operador do FGTS, a documentação 

necessária para as comprovações de que trata o art. 18 consiste em: 

 I - ofício de pedido de concessão de garantia pela União, assinado pelo responsável do Agente 

Operador do FGTS e pelo Presidente da empresa, com informações sobre: 

 a) o valor total que se pretende renegociar, com discriminação dos saldos devedores de cada contrato 

associado, referente às dívidas refinanciadas por meio da Lei nº 8.727, de 1993, e aquelas renegociadas ou 

não com base em Resolução do CCFGTS, distinguindo os valores por Resolução e situação de adimplência e de 

inadimplência; e 

 b) o enquadramento da repactuação nos termos do disposto no art. 13 da Lei Complementar nº 156, 

de 2016; 

 II - ata da reunião em que houve a autorização do órgão responsável da empresa, conforme seu 

estatuto, para realizar a repactuação; 

 III - autorização legislativa que permita ao ente controlador oferecer suas receitas em contragarantia à 

garantia da União, em conformidade com o disposto no § 4º do art. 167 da Constituição; 

 IV - declaração do Chefe do Poder Executivo atestando: 

 a) o enquadramento da empresa estatal no conceito de estatal não dependente; e 

 b) informações necessárias para a análise da suficiência das contragarantias oferecidas, na forma do 

art. 24; 

 V - declaração, assinada pelo responsável pela administração financeira do ente controlador e pelo 

Chefe do Poder Executivo, atestando o oferecimento, pela empresa controlada, de contragarantias suficientes 

para o pagamento de quaisquer desembolsos que o ente possa vir a fazer se chamado a honrar débitos da 

empresa relacionados à renegociação; 

 VI - minuta do instrumento contratual de repactuação a ser celebrado; e 

 VII - minutas dos contratos de garantia e contragarantia preenchidas. 
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 § 1º Os saldos devedores de que trata a alínea "a" do inciso I do caput deverão ser conciliados com o 
Agente Financeiro da União, o Banco do Brasil S.A. 
 § 2º A documentação mencionada no caput deverá ser encaminhada ao Agente Operador do FGTS, 
que a enviará à Coordenação-Geral de Haveres Financeiros da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério 
da Fazenda, na forma definida pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda. 
 Art. 23. Deverá ser observado, para a análise do cumprimento do disposto no inciso III do art. 167 da 
Constituição, nas operações de que trata este Capítulo, o disposto no art. 13. 
 Art. 24. A suficiência das contragarantias oferecidas pelos entes federativos à garantia da União para 
as operações de que trata este Capítulo será avaliada pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da 
Fazenda, conforme definido em Portaria do Ministério da Fazenda que trate da suficiência das contragarantias 
oferecidas pelos entes à garantia da União. 
 § 1º O Chefe do Poder Executivo deverá, para a verificação da suficiência de que trata o caput, 

encaminhar declaração com o detalhamento do comprometimento anual com amortizações, juros e demais 

encargos da dívida consolidada, inclusive relativos a valores a desembolsar de operações de crédito a contratar 

e já contratadas, nessas incluídos os valores referentes à operação objeto da renegociação. 

 § 2º O detalhamento de que trata o § 1º deverá ser feito de modo individualizado por ano até o último 

exercício em que houver pagamentos relativos à operação em repactuação. 

 Art. 25. Os contratos de garantia e contragarantia para operações com garantia da União seguem 

padrões definidos pelo Ministério da Fazenda e seus modelos podem ser obtidos no sítio eletrônico da Secretaria 

do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda. 

 Art. 26. A Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, após o recebimento da 
documentação para a instrução dos pleitos de que trata este Capítulo, procederá à análise e manifestação. 
 § 1º Caso seja constatado que os documentos e informações recebidos não são suficientes ou não estão 
adequados, será solicitada sua adequação ou complementação. 
 § 2º A Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, atendidos os requisitos para adoção 
das medidas de que trata o presente Capítulo, emitirá parecer e, caso envolva a concessão de garantia ou a 
contratação pela União, encaminhará o pleito para análise e providências da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional. 
 § 3º A verificação de limites e de condições para contratação de operação de crédito, bem como a 
análise para concessão de garantia pela União, para fins das renegociações de dívidas a serem realizadas ao 
amparo da Lei Complementar nº 156, de 2016, terão prazo de validade de duzentos e setenta dias, observado 
o disposto no art. 2º, § 2º a § 4º. 
 § 4º O pleito, após a manifestação favorável da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, será 
submetido ao Ministro de Estado da Fazenda para autorização. 
 § 5º Autorizada a concessão da garantia ou a contratação com a União pelo Ministro de Estado da 
Fazenda, proceder-se-á às assinaturas contratuais. 
 § 6º Por ocasião da formalização dos instrumentos contratuais das renegociações de dívidas a serem 
realizadas ao amparo da Lei Complementar nº 156, de 2016, deverão ser comprovados os requisitos legais e 
constitucionais cabíveis para a contratação com a União, inclusive a regularidade do ente perante o sistema da 
seguridade social, nos termos do § 3º do art. 195 da Constituição. 
 Art. 27. Para fins do disposto neste Capítulo, aplicam-se os conceitos de empresa controlada e estatal 
dependente definidos, respectivamente, nos incisos II e III do art. 2º da Lei Complementar nº 101, de 2000. 
 Art. 28. As renegociações de que trata este Capítulo ficam dispensadas da observância: 
 I - do disposto na Portaria nº 497, de 1990, do extinto Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento; 
e 
 II - das condições de elegibilidade para concessão de garantia pela União constantes de Portaria do 
Ministério da Fazenda que trate da matéria. 
 Art. 29. Aplicam-se, no que couber e observadas as peculiaridades das renegociações previstas na Lei 
Complementar nº 156, de 2016, os conceitos, disposições e procedimentos constantes no MIP. 
 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 30. Fica revogada a Portaria nº 5.194, de 8 de junho de 2022, do extinto Ministério da Economia. 
 Art. 31. Esta Portaria entra em vigor em 12 de junho de 2023. 
 

FERNANDO HADDAD 
 

(DOU, 05.06.2023) 
 
BOCO9903---WIN/INTER 
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LICITAÇÃO - DISPENSA - REGULAMENTAÇÃO 

 

 

DECRETO Nº 18.343, DE 15 DE JUNHO DE 2023. 

 

 

 
Regulamenta a dispensa de licitação, nos termos do disposto nos incisos I, II e III do art. 75 da Lei federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

 
 O PREFEITO DE BELO HORIZONTE, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 
da Lei Orgânica e considerando o disposto na Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
 DECRETA: 
 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA 

 
 Art. 1º Os processos de contratação fundamentados na dispensa de licitação, nos termos do disposto 

nos incisos I, II e III do art. 75 da Lei federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, no âmbito da administração 

municipal direta e indireta e das entidades vinculadas ou controladas direta ou indiretamente pelo Poder 

Executivo, obedecerão ao disposto neste decreto. 

 § 1º As empresas públicas, as sociedades de economia mista e suas subsidiárias, nos termos do 

regulamento interno de que trata o art. 40 da Lei federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, poderão adotar, 

no que couber, as disposições deste decreto. 

 § 2º Nas contratações fundamentadas na dispensa de licitação em razão do valor, o estudo técnico 

preliminar, a análise de riscos e o parecer jurídico poderão ser dispensados, conforme especificidades do objeto 

a ser contratado. 

 Art. 2º Para contratações com utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, 

a utilização das regras e dos procedimentos da regulamentação federal será obrigatória, exceto nos casos em 

que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de transferência discipline, de forma 

diversa, as contratações com os recursos de repasse. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decreto nº 18.343/2023, regulamenta a dispensa de 
licitação, nos termos do disposto nos incisos I, II e III do art. 75 da Lei federal nº 14.133/2021 *(V. Bol. 
1.106 - BEAP). 
 Os processos de contratação direta por dispensa de licitação de que trata este decreto serão 
realizados na forma eletrônica. 
 Constituem-se exceção à regra mencionada: 
 - quando se comprove a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a Administração na realização 
do procedimento de forma eletrônica, devendo ser apresentada a justificativa da autoridade competente; 
 - a aquisição de bens ou prestação de serviços, incluindo obras e serviços de engenharia, de valor 
não superior ao limite previsto no § 2º do art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 
 A dispensa eletrônica observará, no que couber, o procedimento definido na Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 67/2021, ou outra que vier a substituí-la. 
 Os processos de contratação direta formalizados com base neste decreto serão instruídos com os 
seguintes documentos: 
 - documento de formalização de demanda ou solicitação de compra e serviço em sistema utilizado 
pela Administração Pública, termo de referência ou projeto básico, e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos e projeto executivo; 
 - estimativa de preços, estabelecida conforme o disposto no Decreto nº 17.813/2021 ou no Decreto 
nº 18.303/2023, ou o que lhes vierem a substituir, conforme o caso; 
 - autorização da Câmara de Coordenação Geral - CCG; 
 - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a 
ser assumido, declaração de disponibilidade orçamentária e financeira, dentre outros. 
 O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas, sem prejuízo da eventual anulação da nota 
de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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CAPÍTULO II 

DAS DEFINIÇÕES 

 
 Art. 3º Os processos de contratação direta por dispensa de licitação de que trata este decreto serão 

realizados na forma eletrônica. 

 Parágrafo único. Constituem-se exceção à regra do caput: 

 I - quando se comprove a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a Administração na realização 

do procedimento de forma eletrônica, devendo ser apresentada a justificativa da autoridade competente; 

 II - a aquisição de bens ou prestação de serviços, incluindo obras e serviços de engenharia, de valor não 

superior ao limite previsto no § 2º do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, atualizado anualmente conforme o art. 

182 da mesma lei. 

 Art. 4º A dispensa eletrônica de que trata o caput do art. 3º observará, no que couber, o procedimento 

definido na Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, ou outra que vier a substituí-la. 

 Parágrafo único. As dispensas tratadas como exceção nos incisos I e II do art. 3º serão realizadas 

mediante procedimento não eletrônico, que garanta a contratação pautada no interesse público fundado na 

impessoalidade, pesquisa de preços e justificativa do ordenador de despesas. 

 Art. 5º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do art. 75 

da Lei federal nº 14.133, de 2021, deverão ser observados:  

 I – o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade orçamentária; 

 II – o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como aqueles 

relativos ao mesmo item de despesa. 

 § 1º O disposto no caput não se aplica às contratações de que trata o § 7º do art. 75 da Lei federal nº 

14.133, de 2021. 

 § 2º Os valores referidos serão duplicados para compras, obras e serviços contratados por consórcio 

público ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências executivas na forma da lei. 

 Art. 6º Os processos de contratação direta formalizados com base neste decreto serão instruídos com 

os seguintes documentos: 

 I – documento de formalização de demanda ou solicitação de compra e serviço em sistema utilizado 

pela Administração Pública, termo de referência ou projeto básico, e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 

análise de riscos e projeto executivo; 

 II – estimativa de preços, estabelecida conforme o disposto no Decreto nº 17.813, de 21 de dezembro 

de 2021 ou no Decreto nº 18.303, de 19 de abril de 2023, ou o que lhes vierem a substituir, conforme o caso; 

 III – autorização da Câmara de Coordenação Geral – CCG; 

 IV – demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 

assumido, declaração de disponibilidade orçamentária e financeira; 

 V – documentos de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, e de qualificação técnica, conforme 

o caso e a necessidade; 

 VI – proposta do fornecedor, na qual conste a declaração do pleno conhecimento e aceitação das regras 

e condições gerais da contratação; 

 VII – razão da escolha do contratado e justificativa de preço; 

 VIII – autorização da autoridade competente; 

 IX – parecer jurídico; 

 X – publicação, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP –, do ato que autoriza a contratação 

direta e quando for o caso, do extrato decorrente do contrato firmado. 

 § 1º A documentação referida no inciso V poderá ser: 

 I – apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela 

Administração; 

 II – substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública; 

 III – dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em 

valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas 

contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor atualizado previsto no inciso III do art. 70 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 § 2º O parecer jurídico de que trata o inciso IX é facultativo nos casos de dispensa de licitação em razão 

do valor previstos nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo ser solicitado sempre que 

houver dúvida jurídica a ser solucionada ou instrumento contratual distinto do modelo padronizado. 
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 § 3º O disposto neste artigo não se aplica às contratações verbais referentes a pequenas compras ou a 

prestação de serviços de pronto pagamento, nos termos do § 2º do art. art. 95 da Lei federal nº 14.133, de 

2021. 

CAPÍTULO III 

DAS SANÇÕES 

 

 Art. 7º O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei federal nº 14.133, de 

2021, no Decreto nº 18.096, de 20 de setembro de 2022, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da 

eventual anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual. 

 

CAPÍTULO IV 

DO CONTRATO 

 Art. 8º O instrumento contratual pode ser dispensado nas hipóteses de contratação direta de que trata 

este decreto, o que não afasta a obrigação das autoridades competentes informar, ao contratado, sobre as 

regras e condições gerais da contratação. 

 Parágrafo único. Admite-se, como exceção, a contratação verbal, desde que referente a pequenas 

compras ou a prestação de serviços de pronto pagamento, nos termos do § 2º do art. 95 da Lei federal nº 

14.133, de 2021. 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 9º Os valores fixados para a realização de dispensa de licitação em razão do valor e aquele indicado 

no inciso II do parágrafo único do art. 3º deste decreto, serão atualizados nos termos do art. 182 da Lei federal 

nº 14.133, de 2021, e a vigência dos novos valores se dará automaticamente, sem necessidade de ato normativo 

próprio. 

 Parágrafo único. No exercício financeiro de 2023 deverão ser subtraídos dos limites a que se refere o 
caput os valores eventualmente dispendidos no respectivo exercício financeiro nas contratações diretas por 
dispensa de licitação por valor realizadas com fundamento na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 Art. 10. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste decreto serão dirimidos pela Procuradoria-
Geral do Município, que poderá expedir normas complementares, bem como disponibilizar em meio eletrônico 
informações adicionais. 
 Art. 11. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, 15 de junho de 2023. 
 

Fuad Noman 
Prefeito de Belo Horizonte 

 
(DOM, 16.06.2023) 
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“A VIDA PODE ATÉ TE DERRUBAR, MAS É VOCÊ 

QUEM ESCOLHE A HORA DE SE LEVANTAR”. 
 

MR. HAN - KARATE KID (2010) 


